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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 855, de 2009
Mensagem nº58/2010, do Sr. Governador
São Paulo, 7 de junho de 2010

Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 855, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.976. 


Oriunda desse Parlamento, o projeto atribui à Estação Ecológica da Juréia-Itatins, situada nos Municípios de Peruíbe, Iguape, Miracatu e Itariri, a denominação de “Estação Ecológica de Juréia-Itatins Professor Ernesto Zward Júnior’’, e dá providências correlatas.


Vejo-me compelido a negar assentimento à propositura pelos motivos a seguir enunciados.


Cumpre anotar que a criação, a implantação e a gestão de áreas de proteção ambiental e de outras unidades de conservação da natureza constituem matéria que se acham minuciosamente disciplinadas em legislação de âmbito nacional, consubstanciada, basicamente, na Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000.


O mencionado diploma legal instituiu, com amparo no artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC.


A matéria de que cuida o projeto, relativa à designação de estação ecológica, e que, portanto, configura unidade de conservação, está disciplinada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, o qual regulamentou a lei federal citada.


Realmente, de acordo com o artigo 2º, inciso, I, do mencionado decreto, o ato de criação de unidade de conservação deve indicar, entre outros aspectos, a sua denominação. Já o seu artigo 3º reza que a denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas.


Presente esse quadro normativo, devo assinalar que a Secretaria do Meio Ambiente, com base em manifestação da Fundação para a Conservação e a Proteção Florestal do Estado de São Paulo, definiu posição contrária à proposta, enfatizando que os nomes indígenas Juréia e Itatins, atribuídos à Estação Ecológica em causa pela Lei nº 5.649, de 28 de abril de 1987, significam, respectivamente, em tupi-guarani, “ponta saliente” e “nariz de pedra”, designações que, por refletirem fielmente o aspecto dessas duas formações, harmonizam-se com as regras que orientam o assunto.


Além disso, tal designação está consolidada no cenário internacional, nacional e estadual de áreas protegidas, consoante destaca a Pasta do Meio Ambiente, e retrata a história e a cultura de um povo que concorreu para identificar, há mais de quinhentos anos, a região. 


Por fim, cumpre evidenciar que a Pasta do Meio Ambiente, ao destacar os inegáveis méritos do ambientalista Ernesto Zward Júnior, que lutou incansavelmente pela preservação da Estação Ecológica Juréia-Itatins, esclareceu que adotará as medidas cabíveis para dar ao Centro de Visitantes da citada Estação o nome do honorável Professor, prestando-lhe justa homenagem e reconhecimento por sua atuação em prol da conservação da área.


Expostos os motivos que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 855, de 2009, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Alberto Goldman


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

